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TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPA 

DI FI L 
Decreto no 1. de 24 de julho de 1964 

Macapá, 24 de março de 1980 - 2•-Falra 

Gabinete do Governador Governador do Território 
Cmte. Annibal Barcellos Ten. PM Ronaldo Pereira de Oliveira 

Secretário de Finanças 
Dr. Francisco Vitoriano Filho 

SECRETAR lADO 
Secretário de Administração 

Dr. Augusto Monte de Almeida 

Secretário de Planejamento e Coordenação 
Dr. Antero Duarte Dias Pires Lopes 

Secretario de Promoção Social 
Ora. Maria da Glória Amorim 
. Secretário de Obras e Serviços Públicos 
Dr. Manoel Antonio Dias 

Secretario de Educação e Cultura 
Dr. Alfredo Augusto Ramalho d0 Oliveira 

Secretário de Agricultura 
Dr. Walter dos Santos Sobrinho 

Secretário de Segurança Pública 
Dr. José de Arimathéa Vernat Cavalcanti 

Secretário de Saúde 
Dr. Rubens de Baraúna 

~------------------------DECRETOS------------------------~ 

(E) nQ 008 de 18 de. março de 1980 

- Determina "Ponto Facultativo", em todas as repartições públicas da Capital. 

o Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , 

do Decreto-Lei nQ 41 1, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Tornar ponto facultativo em todas as repartições públicas sediadas nesta Capital, no dia 19 de março do cor­

rente ano, quando será comemorado o "Dia de São José", Padroeiro da Cidade de 

Art. 2o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 18 de março de 1980,919 da República e 37o da Criação do Território Feder al do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(E) nQ 009 de 20 de março de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO QUE A Companhia de Água e Esgoto do Amapá - CAESA, criada pelo Decreto-Lei n9 490, de 
04.03.69, é a responsável em todo o Território Federal do Amapá, pela operação e manutenção dos Sistemas de Abasteci­

. mento de Água e dos Sistemas Coletores de·Esgotos Sanitários, além de executora do programa de saneamento do Governo 
do Amapá; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Passar para o acervo da Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA, ós seguintes bens imóveis, não ca­
dastrados na relação de bens Patrimoniais que constituem o Capital Social da Companhia: 

I - Sistema Público de Abastecimento de Água da Vi la de Bei radão - municipio de Mazagão; Dois (2) poços tipo Amazo­
nas Construidos nas Vilas deSta. Luzia do Pacui e ltaubal do Piririm - municfpio de Macapá; Um (1 ) poço tipo Amazonas 
construid o na Vila de Mazagão Velho - município de Mazagão; Dois (2) poços tipo Amazonas constru idos nas Vilas de Tarta­
rugalzinho e ltaubal ·· município de Amapá: Sistema de Abastecimento de Agua para atendimento do Bairro Novo em Vi la 
Maia - município de Macapá; Sistema de Abastecimento de Água do Centro Universitário - município de Macapá; Sistemas de 
Abastecimento de Água dos Centros Sociais Urbanos do Pacoval e Vila Maia- município de Macapá; Sistemas de Abasteci­
mento de Água da Vila de Ferre ira Gomes - município de Macapá; Duas (2) células de reservação do tanque de apoio da 
ET AM - município de Maca pá; Dois {2) floculadores, dois {2) decantadores e três {3) filtros da ET AM - mun icípio de Maca pá; 

/ 
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IRANILDO TRI NDADE PONTES 

TABELA OiE ASSINATURAS !I PUfiLICAÇ1U 

CIOAOE 
Anual. CrS 1 125 ,00 
Semestral . . Cr$ 562 .00 
0 .0 . número-atrasado Cr$ 12.00 

OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS 
Anua! . Cr$ 1 .800.00 
Semestral Cr$ 900.00 
O O numero atrasado Cr$ 20.00 

PU5LICttÇ0E8 
Página comu m cada centfmetro por 
coluna Cr$ 45.00 
Preço deste Exemplar C.r$ 5.00 

Matéria para pu blicação das 07:30 às 12 00 e 
das 14 30 às 17 30. excetuando os sé.bados 

RECLAMAÇOES - 24 hor as após a Circulação do 
D1áno. cap1tal e 8 d1as nos murllci p1os e outros 
Estados. 
OFICIO OU ME MORANDO - Deve acom panhar 
qualquer pub liCação. 

ASSiNATURAS -Capital. Municíp1os e o~tros Es­
tados em qualquer época . 
FORMA DE PAGAMENTO 
Avulso Em rnoeda corrente 

Assinaturas e Publicações: Em cheque nominal. 
pnra "Serviço de Imprensa e Rad iodifusão do 
Amapá - SIRDA .. 

Assinatu ras vencidas poderão ser suspensas 
S6m aVISO préVIO. 

- Este Diário Of1c1al é encontrado pa ra leitura 
nas representações do Governo do Amapá em 
Brasll1a-DF e Belém-Estado do Pará. 

Pág. 2 

Dezesseis mil , quatrocentos e cinquenta ( 16 450) metros de ~e de ele distr ibuição de aguada c1dade de Maca pá - munic ípio 
de Macapá: Sistemas Públ icos de Abastecimento de Água e Esgotos Sanitários das cidades sedes dos municíp ios de Maza­
gào, Amapá. Calçc ene e Oiapoque : Cinco mi l (S.OOO) hidrômetros destinados ao Sistema Público de Abastecimento de Água 
da cidade de Macapà - município de Macapá. 

Art. 2o- O va lor global das obras con stantes do artigo anterior, construldas com recursos do Govern o do Territór io Fe­
deral do Amapá. em Convênio com o DNOS e Contratos cem a Companhia de Agua e Esgoto do Amapá-CAESA. é de de CrS· 
52.475 235,64 (cinquenta e dois milhões. quatrocentos e setenta e cinco mil. duzentos e trinta e cinco cruzeiros e sessenta e 
quatro cen tavos}. 

Art. 3° - A impor tância consignada no artigo anter io r será convertida em ações da Companhia e transferidas ao Go­
verno do Território Federal do Amapá. 

Art. 4o - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
I"'&JacJo ao ~etent r t ao. em Macapá. 20 de março de 1980: 91' da República e 37< da Criação do Temtório Fed eral do A-
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove1nador -·-- ___ ______________ __:.~~::..:...:.. __________________ _ 

PREf rE!TURA MUNCIPAL DE MACAPP. 

Lei no 114/ 80-PMM 
Dispõe sobre o reaiuste dos vencimentos e salários dos servidores da Prefeitura Municipal de Macapá e contém p rovi­

dências correlatas. 

O Prefeito Municipal de Macapá. Capital do Território Federal do A rnapá. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá aprovou e eu sanciono a segu inte Lei, com fundamento no que estatu i o 
art. 29, da Lei no 6 .448, de í 1 de outubro de 1977, conjugado com o que determ in a o parág rafo único do art . 6o, da Lei, no 
54/76-PMM, de 20 de agosto de 1976: 

Art. 1o- Os atuais valores de salários. vencimentos. proventes e gratificações do Pessoal, ativo o inat ivo, do Poder Exe­
cutivo do Municlpio de Macapá, decorrentes da aplicação da Lei no 95179-PMM. de 06 de março de 1979. são reajustados em 
25% (vinte e cinco por cento ), de aco1·do com as escalas de retribuição con stan tes dos anexos 1 e 11 , desta Lei. 

Parágrafo Único - Os valores atribuldos aos pension1stas da Prefeitura Municipal de Macapá ficam reajustados. obede­
cendo o mesm_o pencentusl estabelecido neste artigo. 

Ar t. 29
- as despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta dos recursos orçamentários e extra -orçamentários . 

na fo rma prevista no item i li . do parágrafo 1°. do a rt. 43. combinado com o art. 42, da Lei n' 4 320. de 17 de março de 1964. 

Art. 39
- Nos cálculos decorrentes da aplicação desta Lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. inclusive nos des­

contos que incidirem sobre os vencimentos ou salários. 

Art. 4o - O reajustamento em tela vigorará a parti r de 19 de março de 1980. 

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições em contrário. 

Palácio 31 de Março, 24 de março de 1980. 

DOMÍCIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
Prefeito Municipal de Macapá 

JOÃO BENÍCIO DIAS 

l 
Diretor do Dept9 de Admi ni stração 

MARIA GARCIA NETA 
Diretora Jo Dept9 de Finanças 

---- --------l 
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TABELA DE VENCIMENTOS A PARTIR DE 19 de março de 1980 

(Anexo I da Lei n< 114/ 80-PMM. de 24 de março de 1980) 

Discriminação 

1 Grupo- Transporte Oficial e Portaria - TP.010 
PMM- TP-5 
PMM- TP-4 
PMM-TP-3 
PMM-TP-2 
PMM-TP~1 

11 - Grupo - Artesanato-A-020 
PMM- A-5 
PMM- A-4 
PMM-A-3 
PMM-A-2 
PMM-A-1 

111 - Grupo - At ividade de Apoio Administrativo - AA-030 
PMM-AA-5 
PMM-AA-4 
PMM-AA-3 
PMM-AA-2 

IV - Grupo - Atividade de Educação e Cultura - AEC-040 
PMM-AEC-6 
PMM-AEC-5 
PMM-AEC-4 
PMM-AEC-3 
PMM-AEC-2 

VIl - Grupo - Outras Atividades de Nível Superior - ANS -070 
PMM-ANS-4 
PMM-ANS-3 
PMM-ANS-2 

VI - Grupo - Outras Atividades de Nível Méd io - ANM-060 
PMM-ANM-4 
PMM-ANM-3 

A Partir 
de 1°/03/79 

5.331,00 
4.799.00 
3.998,00 
2.643,00 
2.393,00 

9.129,00 
7.928,00 
6.829,00 
3.998,00 
1.747,00 

9.129,00 
6.829,00 
5.331 ,00 
2.783,00 

8.529.00 
7.316,00 
6.220,00 
5.075,00 
4. 133,00 

25.908,00 
22.240,00 
19.165,00 

13.013,00 
8.408.00 

V -Grupo -Atividade de Tributação. Arrecadação e Fiscalização TAF-050 
PMM-TAF-5 19.165,00 
PMM-TAF-4 14.196,00 
PM M-T AF-3 8.408,00 
PMM-T AF-2 7.448,00 
PMM-TAF-1 6.464.00 

VIII - Grupo - Grat ificação Chef1a e Assistência Intermed iária CAI-200 
PMM-CAI-5 6.097,00 
PMM-CAI-4 3.767,00 
PMM-CAI-3 2.512.00 
PMM-CAI-2 1.551.00 
PMM-CAI-1 776.00 

Pllg. 3 

A Partir 
de N03/80 

6.664;00 
5.999,00 
4.997,00 
3.304,00 
2.991,00 

11.411,00 
9.910,00 
8.536,00 
4.997,00 
2.364,00 

11.41 1,00 
8.536,00 
6.664,00 
3.479,00 

10.661 ,00 
9.145,00 
7.775,00 
6.344,00 
5.166,00 

32.385,00 
27.800,00 
23.956,00 

16.266,00 
10.510,00 

23.956,00 
17.745,00 
10.510,00 
9.310,00 
8.080,00 

7.621,00 
4.709,00 
3.140.00 
1.939,00 . 

970,00 
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(Anexo 11 da Lei no 114/ 80-PMM. de 24 de março de 1980) 

---.. -------------·------- --.-------..----

Discr iminação 

11 - Grupo d e Di reção e Assessoram en to Superior 
PMM -DAS-6 
PMM-DAS-5 
PMM-DAS-4 
PMM-DAS-3 
PMM-DAS-2 
PMM-DAS-1 

A partir A part ir 

de 1"/ 03 / 79 df: 1°-03/ 80 

·---'-·- ----

28.392.00 35 4 90.00 
26 026.00 32.532.00 
22.4?7.00 28 .096.00 
13.722.00 17.152.00 
10.844 .00 13.605.00 
9.227.00 11 .534.00 

I - Os Inativos Obedecerão o mesmo cr itério do percentual 

I 
% 

30 
20 
20 
20 
20 
20 

Obs. O percen tual de Au mento a part1r de 1 · 103180. é de 25% (vinte e cinco por cento) 

Palácio 31 d e Março . 11 de março de 1980 

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
Prefeito Muncipal de Macapá 

Ml - GOVERNO DO TERRI TORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONVÊNIO N'' O 15/80-CJ 

Representação Men sal 

An leno< j Ale ai 

·- ----· .. ··-----

8.518.00 10 647.00 
7.808.00 9 . 760.00 
4.495.00 5 . 619 .00 
2.744 .00 3 430.00 
2.177.00 2. 721 .00 
1.845.00 2. 307.00 

Convênio que entre si celebram o Governo d o Território Federal do Amapá- G.T.F.A. e a Companhia de Águas e Es­
goto do Amapá-CAESA. para os f1ns nele declarados. 

Aos 13 (treze) dias do mês de março de 1980. nesta cidade de Macapá . Capital do Terntório Federa l do Amapá. no Pa­
lácio do Setentriào. de um lado o Governo do Territóri o Fed eral do Amapá daqu i em diante d enominado si mplesmente GO­
VERNO. representado neste ato pelo Ex cc lf'n tissimo Senhor Governador Comandant e ANNIBA L BARCELLOS e a Compa­
nhia de Ág uas e Esgoto do Amapá . dor<lvan tc denominada sim plesmente CAESA. representada neste ato pelo se u Presi ­
dente JOSE MARIA PA PALEO PA FS. resolvem de comum acordo f1rmar o presente CONVÊNIO . consoante as Cláusulas 
que seguem: 

Cláusuln Pnme1ra - Fundamento Legal. O p resente Convênio foi elaborado com base no que dispõe o Art1go 18. itens 
111 e XVII do Dccreto -Le1 n 4 11. de 08 de jane~ro de 1969. 

Cláusula Segunda - ObJetivo: O presente Convên1o obtet1va cobrir despesas com os serviços de Sondagem Geológica 
c Execução de um poço Tubu!ar no Mun icípio de Amapá. obje tivando a identificação d o tipo de Manancial a ser ut il izado no 
abastecimento de água potável do Terminal Pesqueiro de Amapá. 

Cláusula Terceira- Serviço: Execu tar os serviços de Sondagem Geológica e Execução de um poço Tubu lar no M unicí­
pio de Amapá, obJet ivando a identifi cação do tipo de Manancial a ser ut ilizado no abastec imento de águ a potável do Term inal 
Pesqueiro de Amapá. 

Cláusula Quarta - Obrigações das 

I - Do Governo 

Partes 

a) Contr ibuir pa ra a execuçéio d o presente CONVE NI O com recursos orçados no va lor d e CrS 820.000.00 (Oitoce ntos e 
vinte mil cruzeiros). 

b) Fornecer as p rioridades p<~ra a e xecução das etapas de serv1ços . 

c) Acompanhar e fiscalizar a execu ção deste Convên1o. através da Secretaria de Obras e Serviços Públicos - S.O.S.P. 

d ) Dar todo o apoio logístico necessário à execução dos serviços. 

11 - Da CAESA 
a) Adquirir todo o material necessá no à execução dos serv1ços do presen te Convê nio 

b) Executar diretamente ou cont ra tar com terceiros à exec ução dos serv1ços constantes deste Convênio. 

c) Contratar os serviços ou o pesso al necessá rio à execução do presente Convênio . sem vínculo em pregatic1o com o 
Governo 

d) Deverá fornecer à F1sca11zaçâo todos os dados técnicos. bem como as especificações dos serv iços a serem de­
senvolvido no presente Convên io. submete11do-os a aprovação da Fiscalização. 

e) Enviar relatórios mensa1s das ativid ades prcv1stas e d esenvolvidas 

Cláusula Quin ta - Da execução: A execução dos serv iços con stantes deste Co nvên1 o. serão de responsa bil idade da 
CAESA. 

Cláusula Sexta - Form a d e Apl1cacão· A apl1cacào do recurso deste Convên io será de acordo com o plano de apl1ca- I 
ção. peça integ rante deste instrumental leg(l l 

C láusula Sétima - Controle Financeiro: Além do controle f1nance1ro adotado pela CAESA. o processa mento das peças l 
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contábeis obdecerá às normas adotadas pelo GTFA, com comprovante saldo não utilizado, e se for o caso balancete finan­
ceiro e relatório circunstanciado da execução do referido Convênio. 

Cláusula Oitava- Prestação de Contas: Fica a CAESA obrigada .a prestar contas de todas as importâncias desembol­
sadas no prazo máximo de 60 (sess(!nta\ dias após o término da vigência do Convênio. 

Cláusula Nona - Vigência: O presente Convênio entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do A~ 
ma pá. 

Cláusula Décima - Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente Convênio será de 360 (trezentos e sessenta), 
dias contados da data de sua publicação no Diário Oficial do Amapá, sendo admissivel sua prorrogação, mediante solicitação 
da CAESA, devidamente aprovado pela Secretaria d'e Obras e Serviços Públicos-SOSP. 

Paragráfo Único: a referida solicitação deverá ser promovida 30 (trinta) dias antes de expirar o prazo de vigência do 
presente Convênio. 

Cláusula Décima Primeira- Dotação: As despesas decorrentes deste Convênio no valor de Cr$ 820.000,00 (oitocentos 
e vinte mil cruzeiros), correrão por conta dos recursos oriundos do Convênio nQ 105/79-SUDAM/GTFA- PO LAMAZÓNIA, dos 
quais Cr$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil cruzeiros). serão destinados aos serviços de Sondagem Geológica e Cr$ 
580.000,00 (quinhentos e oitenta mil cruzeiros). referente à Execução de um Poço Tubular, conforme Nota de EmpP.nho n9 
02/80 emitida em 30.01.80. 

Cláusula Décima Segunda- Valor: A importância por este documento consignado, será depositado no Banco do Brasil 
SI A, em conta vinculada CAESA/ GTFA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante Cheques nominativos. 

Parágrafo Único: Os depósitos somente poderão ser sacados para saldar compromissos imediatos: não podendo ser 
transferido para outro estabelecimento bancário. 

Cláusula Décima Terceira - Alterações: O presente Convênio fará fiel cumprimento dos objetivos que lhe deram ori­
gem, poderá ser alterado através de Termos Aditivos. 

Cláusula Décima Quarta- Rescisão: A inobservância por uma das partes conveniente de qualquer uma das Cláusulas 
ou obrigações do presente Convênio bem como por motivos de conveniência ou acordo entre as partes. provocarão a ime-
diata rescisão deste instrumento indenpendentemente de notificação ou interpelação judicial. 

Cláusula Décima Quinta - Foro: Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento,- de comum acordo , 
as partes convenientes elegem o foro da Comarca de Macapá, Capital do Território Federal do Amapá. 

E, por estarem justos os combinados, as partes convenientes ratificam o presente Convênio, firmado na presença de 2 
(duas) testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para fins de direito. 

Macapá, 13 de março de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do T.F.A. 

JOSÉ MARIA PAPALEO PAES 
CAESA 

TESTEMUNHAS: 
llegfveis 

Processo nQ 00302/80 

Convênio nç 013/80-SUDAM 

Convênio fi rmado entre a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e o Governo do Território Fe­
deral do Amapá, para aplicação da importância de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) na execução do projeto de 
"Aq:.Jisição de insumo", constante do Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia- POLAMAZÓNIA. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia; doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato repre­
sentada pelo Superintendente Dr. El ias Sefer e o Governo do Território Federal do Amapá, daqui por diante designado Go­
verno, neste ato representado pelo Governador Capitão--de-Mar-e-Guerra Annibal Barcellos, resolveram firmar o presente 
Convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira: - DO OBJETIVO 

O presente convên io tem p_or objetivo a execução do projeto "Aquisição e Revenda de Insumos", o que será feito de 
acordo com as especificações contidas no anexo Plano de Aplicação e Ficha. Técnica correspondente, objeto do Processo n9 

00302/ 80, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, independetemente de transcrição. 

Subcláusula Primeira:- Os trabalhos referidos no "capu t" desta cláusula, desenvolver-se-âo em área selecionada de 
conformidade com o disposto no art. 2° do Decreto n9 74.607 de 25.09.74, área -essa integrante do Pólo Amapá. 

Subcláusula Segunda:-. O Governo será o execu tor dos trabalhos objetivados neste convên io, contando, para tanto, com 
recursos a serem liberados pela SUDAM. oriundos do Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia, dora­
vante denominado POLAMAZONIA. 

Cláusula Segunda:- Das Obrigações 

Por força deste convênio assumem as partes as seguintes obrigações: 

I- Da SUDAM 

a) liberar ao Governo. no corrente exercício, a importância de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) à conta de 
recursos do POLAMAZONIA, sendo CrS 800.000.00 (oitocentos mil cruzeiros) reprogramados do PROTERRA/77 e Cr$ 
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) do FDPI/76. (E.M. n9 455 de 26.12.79 na forma do cronograma de desembolso cons­
tante da cláusula terceira deste instrumento; 

b) acompanhar e fiscalizar. trimestralmente, os trabalhos em execução, emitindo pareceres sobre o des~mpenho físi­
co-financeiro dos mesmos; 

c) cancelar ou modificar o Projeto Técnico, sempre que julgar conveniente. 

11 - Do Governo 
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a) apresentar à SUDAM o Projeto Técnico dos trabal hos avançados. dentro de 50 (sessenta) dras a contar do inicio da j 

viOêncla daste convênio; ! 
t 
I 

bi fornf3Cer todos os elementos necessários para que a SUD.A.M possa acompanha· e fiscal:? ar o andamento d0s t r <~b;·, _ i 
lhos oactuados; ~ 

i 
c ) acatar todas as determinaçõe:; e orientações emanad as da SUDAI\1. corn vrsla ao acornpsnrramento c r'scn;rzaçi::o 

dos trabalhos em execução; 

d) executar as ativrdades previstas neste convêni o; 

e) cumprir, sem prejuí:w do aqui pactuado. as instruções próprias baixar:a~ pe:r: .SUD.A.M 

Cláusula Terceira:- da Liberação e da Aplicação dos Recu rsos 

A liberação dos recursos quantifrcados na alínea "a" do item I. da clóusu la segund;;_ será ferta ao Governo Pa forma oo 
cronograma de desembolso mencionado na Ficha Técnica respect iva. anexa ao Processo SUDAM no 00302/ 80. Ficha essa 
que passa a fazer parte integrante deste inst;umento independentemente de transcrições 

Subcláusuia Primeira: A liberação dos recursos de que trata o "caput" desta cláusula ficará co'ld icronada não apenas 
â efetive transferência dos corresponden tes recursos à SUDAM, corno ta1nbém ao cum primento do cronograma de execução 
do Projeto. 

Subcláusula Segunda:- a aplicação dos recursos convencionados so mente poderá ocorrer dentro dos objetivos 
constantes do Projeto Técnico e da Ficha Técnica correspondente. bem como do anexo Piano de Aplicação. 

Cláusula Quarta:- Do Depósito dos Recursos 

Os recursos que por força deste convênio vier o Governo a receber. enquanto não forem aplicados aos fins a que se 
destinam, serão depositados em agências do Banco da Amazônia S/ A - BASA. em conta especia! a ser movimentada pelo 
Governo obrigando-se este a enviar à SUDAM extrato dessa conta e fazer constar ilOS diversos documentos de suas presta ­
ções de contas o nome do sacado. os números. va!ores e as data? das emissõ~s dos cheques com que forem pagas as obri­
gacões. 

Cláusula Quinta:- Da Prestação de Contas 

O Governo prestará contas à SUDAM dos recursos recebidos em decurrênc ia deste convênio, até 60 (sessenta) dias 
após o té rmino de sua vigência. 

Subcláusula Única : A SUDAM somente dará como acei ta a prestação de contas desses recursos. após emis­
são do Laudo Técnico lavorávei, por parte da equipe encarregada de acompanhar os correspondentes trabalhos. 

Cláusula Sexta:- da Vinculação do Pessoal 

O PESSOAL QUE O Governo. a qualquer título utilizar na execução do Projeto objetrvado neste convênio. ser-lhe-á 
diretamente vinculado ou subord inado. não tendo com a SUDAM relação empregatícia de qualquer natureza . 

Cláusula Sétima:- Da Alteração e da Rescisão 

Este Convênio poderá ser alterado, através de termos aditivos, bem como resc indido, de co mum acordo entre as par­
tes, ou, unilateralmente , por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condições. 

Subcláusula única No caso de rescisão. iicará o Governo obrigado a co mprovar até 60 (se"senta) di as a con:ar d a da:a 
da rescisão. a devida aplicação de todos os recursos que houver recebido através da SUDAM por força deste convênio. 

Cláusula Oitava:- Da Vig ência 

O presente convênio será submetido à aprovação do Conselho Deliberativo da SUDAM. devendo vigorar pelo prazo 
de12 (doze) meses. a contar da a ludida aprovação. 

Cláusu!a Nona:- Do Foro 

Fica eleito o foro da cidade de Belém. Capital do Estado do Pará. para dirimir as dúvrdas porventura suscitadas na exe­
cução deste convênio. 

E, para validade do que pelas parte foi pactuado, firmou-se o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor. na 
presença das testemunhas, que também o subscrevem . 

Belém, 12 de fevereiro de 1980 

AN NIBAL BARCELLOS 
Governador do Territór io Federal do Amapá 

ELIAS SEFER 
Supe rintendente da SUDAM 

TESTEMUNHAS: 

!vete Águila da Rocha 

Ângela da Si lva Nasaré 

Anexo ao Plano de Apl icação. visando a assi natura de Convênio que deverá ser firmado entre à Superintendên­
cia do LJesenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e Governo do Território Federa l do Amapá para aplic ação do mon tan te de Cr$ 
1.000 .000,00 (hum milhão de cruzeiros) . exercício de 1979. recursos proven ientes da reprogramação 79 do Prog rama de 

Pólos Aaropecuario:; e Agrominera is da Amaz6nia Polamazónia. Destinado ao Projeto de Aquisição e Revenda de Insumos" 
Conforme Ficha Técnica Anexa ao Processo 00302/80. 

PLANO DE AP LICAÇÃO 

-Aquisição de Ração para Fornecimento aos Produtores Hort igranjeiros 
- Aquisição de Concentrado para Fábrica de Ração 

Total __ . __ _ . _____ . ______ .. ___ . ___ .. 

CrS 500.000.00 
CrS 500.000.00 

Cr$ 1 000.000.00 


	

